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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 503/2021, QUE ALTERA O INCISO II DO ARTIGO 64 DA LEI MUNICIPAL Nº 424/2019, CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS – ITBI. PROGRESSIVIDADE DE ALÍQUOTAS. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
1. Os Municípios possuem competência para estabelecer impostos; no entanto, são obrigados a observar as limitações previstas na Magna Carta atinentes ao sistema tributário, que norteia todos os Estados, Distrito Federal e Municípios, com ênfase nos princípios constitucionais da legalidade, igualdade, não progressividade e proibição do efeito confiscatório, não sendo possível ao legislador municipal desvirtuar-se de tais parâmetros. 

2. Lei Municipal nº 503, de 31 de agosto de 2021, que altera o inciso II do artigo 64 da Lei Municipal nº 424/2019 – Código Tributário Municipal e dá outras providências. 

3. Lei que estabelece alíquotas diferenciadas e progressivas para o Imposto de Transmissão Inter Vivos – ITBI, em razão do valor do imóvel.

4. Afronta aos artigos 150, inciso II e 156 da Constituição Federal e artigos 8º, “caput” e 140, da Constituição Estadual. Desrespeito ao teor da Súmula nº 656 do Supremo Tribunal Federal.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70085681443 (Nº CNJ: 0017633-48.2022.8.21.7000)


	Comarca de Santiago

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DE UNISTALDA 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE UNISTALDA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Carlos Eduardo Richinitti, Des. Alberto Delgado Neto e Des. Ricardo Pippi Schmidt.

Porto Alegre, 25 de novembro de 2022.

DES. NEY WIEDEMANN NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 64, inciso II, da Lei Municipal nº 424, de 30 de dezembro de 2019, do Município de Unistalda/RS, que “estabelece, altera e consolida o Código Tributário do Município e dá outras providências”, com a redação dada pela Lei Municipal nº 503, de 31 de agosto de 2021, que altera o inciso II do artigo 64 da Lei Municipal nº 424/2019, por afronta aos artigos 1º, 8º, “caput” e 140, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 156 da Constituição Federal. 

Em razões, informa que o regramento em exame, que estabelece alíquotas diferenciadas e progressivas do Imposto de Transmissão Inter Vivos - ITBI - em razão do valor do imóvel, padece de flagrante vício de inconstitucionalidade. Destaca que a Constituição Federal, em seu artigo 30, incisos I, II e III, outorga aos Municípios autonomia para legislarem sobre assuntos de interesse local, suplementando a legislação federal e estadual no que couber, com a instituição e arrecadação de tributos que lhe sejam próprios; já o artigo 145 da Carta Magna, por sua vez, dispõe sobre os limites da competência dos entes federados para instituir tributos. Refere que a regra de extensão do artigo 140, “caput”, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, “caput”, ambos da Constituição Estadual, promove a ligação da ordem jurídica estadual com as disposições acerca da matéria tributária da Constituição Federal, especificando o que, de forma genérica, já prescreve o artigo 1º da Carta da Província, por via do princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro, que preconiza que o Estado do Rio Grande do Sul adota os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos consagrados pela Constituição Federal. Como corolário, têm os Municípios competência para estabelecer impostos, devendo observar, de modo expresso, as limitações previstas no texto constitucional concernentes ao Sistema Tributário Nacional, que serve de balizador a todos os Estados e Municípios, por força do preceito federativo, dentre as quais se destacam o princípio da legalidade, da anterioridade, da igualdade, da não progressividade e da vedação do efeito confiscatório. Assevera que o Município de Unistalda/RS, por via do dispositivo vergastado, estabeleceu a progressividade do ITBI; no entanto, a progressividade, por ser mais gravosa ao contribuinte, em atenção ao princípio da legalidade estrita norteador da exação fiscal, somente é permitida nos casos expressamente autorizados pela Constituição Federal. Frisa que, ao contrário dos impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza (artigo 153, parágrafo 2º, inciso I, da CF/1988), sobre a propriedade territorial rural (artigo 153, parágrafo 4º, inciso I, da Constituição Federal) e sobre a propriedade predial e territorial urbana (artigos 156, parágrafo 1º, inciso I, e 182, parágrafo 4º, inciso II, da Carta Maior), em que a progressividade é expressamente permitida pela Constituição da República, é inequívoco que não há suporte constitucional para a incidência da progressividade em relação ao ITBI, nos termos estabelecidos no Código Tributário Municipal de Unistalda/RS, possuindo inclusive, o E. Supremo Tribunal Federal, entendimento sumulado quanto ao tema (Súmula nº 656). Por derradeiro, aduz que as normas de imposição tributária devem ser consideradas de forma rigorosamente taxativa, muito se aproximando das normas penais quanto à exegese, porque encerram prescrições de ordem pública, imperativas e que afetam o livre exercício dos direitos patrimoniais. Requer a procedência da ação.

Ausente pedido liminar, foi recebida a petição inicial – fls. 156/159. 

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma, com fundamento no princípio da presunção de constitucionalidade das leis – fls. 180/181. 

O Município de Unistalda apresentou informações às fls. 192/195. Em breves linhas, sustenta a constitucionalidade do diploma atacado. Acosta jurisprudência. Pugna pela improcedência do pleito. 

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Unistalda deixou transcorrer “in albis” o prazo para manifestação – certidão de fl. 196. 

O Ministério Público opinou pela procedência da ação – fls. 201/218.
É o relatório.

VOTOS

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)

Merece acolhimento a inconformidade expendida.

A Lei hostilizada está assim redigida:

“LEI MUNICIPAL Nº 503, 31 DE AGOSTO DE 2021.

ALTERA O INCISO II DO ARTIGO 64 DA LEI MUNICIPAL 424/2019, CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Unistalda, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei,

Art. 1º Fica alterado o inciso II, do artigo 64 da Lei Municipal 424/19 – Código Tributário Municipal, da seguinte forma:

“Art. 64 – 

...

II – nas demais transmissões, pelas seguintes alíquotas incidentes sobre as classes de valor definidas por número de valor das Unidades Fiscal Municipal – VRM, do Município:

Classe de Valor do Imóvel em VRM 

Até 900 VRM – alíquota 2%;

Acima de 900 até 1800 VRM – alíquota de 3%;

Acima de 1800 até 5300 VRM – alíquota de 4%;

Acima de 5300 até 13800 VRM – alíquota de 5%;

Acima de 13800 VRM – alíquota de 6%.

Art. 2º As demais disposições do art. 64 da Lei 424/2019 permanecem inalteradas. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Unistalda, RS, 31 de agosto de 2021.

JOSÉ GILNEI MANARA MANZONI,

Prefeito Municipal de Unistalda.”.  

Inicialmente, impende transcrever o disposto no artigo no artigo 150, inciso II, da Constituição Federal, no que diz com a igualdade tributária como princípio constitucional a todos aplicável:

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;”. 

Lado outro, tem-se a competência tributária atribuída ao Município nos parâmetros constitucionais fixados no artigo 156 da Carta Maior:

“Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

§ 1º-A O imposto previsto no inciso I do caput deste artigo não incide sobre templos de qualquer culto, ainda que as entidades abrangidas pela imunidade de que trata a alínea "b" do inciso VI do caput do art. 150 desta Constituição sejam apenas locatárias do bem imóvel. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 116, de 2022)

§ 2º O imposto previsto no inciso II:

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

II - compete ao Município da situação do bem.
§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III

do caput deste artigo, cabe à lei complementar: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993).”. 
Seguindo igual senda, a determinação contida no artigo 140 da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do disposto no artigo 8º, “caput”, da Constituição Gaúcha:

“Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”. 

“Art. 140. O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º. O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

I – impostos;

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

III – contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 2º. O Poder Executivo estadual fará publicar, no máximo a cada dois anos, regulamentação tributária consolidada.”. 

Ou seja, os Municípios possuem competência para estabelecer impostos, no entanto, são obrigados a observar as limitações previstas na Magna Carta atinentes ao sistema tributário, que norteia todos os Estados, Distrito Federal e Municípios, com ênfase nos princípios constitucionais da legalidade, igualdade, não progressividade e proibição do efeito confiscatório, não sendo possível ao legislador municipal desvirtuar-se de tais parâmetros. 

Como bem destacado pela Em. Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, Dra. Angela Salton Rotunno, “... a progressividade, por ser mais gravosa ao contribuinte, em atenção ao princípio da legalidade estrita, norteador da exação fiscal, somente é permitida nos casos expressamente autorizados pela Constituição Federal. 
Efetivamente, ao contrário dos impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza (artigo 153, parágrafo 2º, inciso I, da Carta Magna), sobre a propriedade territorial rural (artigo 153, parágrafo 4º, inciso I, da Constituição Federal3) e sobre a propriedade predial e territorial urbana (artigos 156, parágrafo 1º, inciso I, e 182, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal), em que a progressividade é expressamente permitida pela Carta da República, é inequívoco que não há suporte constitucional para a incidência da progressividade em relação ao ITBI, nos termos estabelecidos no Código Tributário Municipal de Unistalda.

É que as normas de imposição tributária devem ser consideradas de forma rigorosamente taxativa, muito se aproximando das normas penais quanto à exegese, porque encerram prescrições de ordem pública, imperativas e que afetam o livre exercício dos direitos patrimoniais.”.

Gize-se que a orientação encontra-se sumulada pelo Supremo Tribunal Federal, conforme enunciado nº 656: “É inconstitucional a lei que estabelece alíquotas progressivas para o imposto de transmissão inter vivos de bens imóveis – ITBI com base no valor venal do imóvel.”.

Nesse sentido, inclusive, destaca-se mais um excerto do parecer de lavra da em. Procuradora-Geral de Justiça, asseverando que “... levando em linha de conta o teor das informações prestadas pelo Senhor Prefeito Municipal de Unistalda, impende consignar que não se desconhece o movimento de parte da doutrina - que vem defendendo a progressividade do ITBI em homenagem ao princípio da capacidade contributiva, insculpido no artigo 145, parágrafo 1º, da Constituição Federal. Segundo os adeptos de tal tese, a vedação à progressividade estaria sendo mitigada pelo Supremo Tribunal Federal a partir do julgamento do RE nº 562.045/RS, no qual restou assentada a constitucionalidade do ITCMD com alíquota progressiva, tendo em vista que, sempre que possível, devem ser consideradas as características do contribuinte.

Em que pese respeitável tal entendimento, o fato é que a Súmula nº 656 do Supremo Tribunal Federal permanece em vigor, o que, inclusive, foi reconhecido pela Ministra Cármen Lúcia no citado RE nº 562.045/RS - invocado pelo requerido -, ocasião em que rechaçada a intenção da Corte Suprema em admitir a progressividade presumida do ITBI:

Diferencia-se o ITCMD, assim, do próprio ITBI, que é objeto da Súmula 656 (“É inconstitucional a lei que estabelece alíquotas progressivas para o imposto de transmissão inter vivos de bens imóveis – ITBI com base no valor venal do imóvel”), porquanto o ITBI diz respeito à transmissão onerosa, em que há a aquisição da propriedade numa operação sinalagmática na qual o adquirente assume o ônus da contrapartida. No ITBI, a simples operação de transferência não permite que se saiba qual a real disponibilidade do adquirente para pagamento do imposto.

Pode o adquirente ter efetuado o pagamento do preço à vista ou à prazo, com recursos próprios ou mediante financiamento, pode ter adquirido o imóvel para moradia ou para investimento, dentre outras circunstâncias, todas alheias ao fato gerador. Aliás, é comum que, na aquisição de imóveis, o adquirente faça grandes esforços para realizar a operação, de modo que a efetiva capacidade contributiva é meramente presumida, mas não necessariamente real, podendo a operação, inclusive, estar associada à assunção de vultosas dívidas.”. 
Sobre progressividade de alíquotas, o seguinte julgado deste Órgão Especial:

“EMENTA: ADIN. SANTA MARIA. TABELA III, ANEXA À LC Nº 27/04, RELATIVA AO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS" DE BENS IMÓVEIS E DE DIREITOS REAIS - ITIVBI -, QUE ALTEROU A TABELA III, ANEXA À LEI C. Nº 02/01(CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA). LEGITIMIDADE DO PROPONENTE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, PARA CONHECER DO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, FACE ÀS REGRAS DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA LEI MAIOR, DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELAS DEMAIS ENTIDADES DE DIRETO PÚBLICO, REPRODUZIDAS NA CARTA ESTADUAL E PREVISTAS NOS SEUS ARTS. 8º E 140. PROGRESSIVIDADE DAS ALÍQUOTAS DO REFERIDO IMPOSTO. FALTA DE PREVISÃO CONSTITUCIONAL. NÃO SÓ A PROGRESSIVIDADE DE ALÍQUOTAS, MAS A SIMPLES DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS OU A SELETIVIDADE DESSAS GERAM DESIGUALDADE ENTRE CONTRIBUINTES QUE POSSUEM A MESMA CAPACIDADE. SE O LEGISLADOR QUISESSE QUE O ITIVBI FOSSE ORGANIZADO DE FORMA SELETIVA TERIA INSTITUÍDO, ATRAVÉS DE EMENDA CONSTITUCIONAL, A RESPECTIVA MATRIZ AUTORIZATIVA AOS MUNICÍPIOS, A EXEMPLO DO IPTU (EC Nº 29/00) E DO IPVA (EC Nº 42/03). PUBLICAÇÃO EM 13 DE OUTUBRO DE 2003 DA SÚMULA 656, EDITADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DECLARANDO A INCONSTITUCIONALIDADE DA PROGRESSIVIDADE DE ALÍQUOTAS DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS. POSIÇÃO DA DOUTRINA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. ADIN JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, MANTIDA A PRIMEIRA DAS ALÍQUOTAS, POR INADMISSÍVEL A REPRISTINAÇÃO DA LEI REVOGADA, POR OFENSA AOS ARTIGOS 8º E 140 DA CARTA ESTADUAL, TENDO EM VISTA, AINDA, OS ARTS. 156 E 156, II DA CARTA FEDERAL.”. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70010095545, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em: 11-04-2005).
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - SETOR II DA TABELA III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 02, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA) - IMPOSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DE ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS AO ITBI POR SE TRATAR DE IMPOSTO DE NATUREZA REAL - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 656 DO STF - AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, 8º E 140 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTIGOS 145, § 1º, 150, I E II E 156, II E § 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Ação julgada procedente.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70007782006, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em: 22-11-2004)”.
Destarte, a lei objurgada autoriza a progressividade das alíquotas do Imposto de Transmissão Inter Vivos – ITBI, o que afronta os preceitos insculpidos na Constituição, motivo pelo qual é de ser julgada procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Ante o exposto, julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade, ao efeito de declarar a inconstitucionalidade do artigo 64, inciso II, da Lei Municipal nº 424, de 30 de dezembro de 2019, que estabelece, altera e consolida o Código Tributário do Município e dá outras providências, com a redação dada pela Lei Municipal nº 503, de 31 de agosto de 2021.
Des. Giovanni Conti

Eminentes Colegas.

Acompanho o voto do eminente Relator, Desembargador Ney Wiedmann Neto. 
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade intentada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, visando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 64, inciso II, da Lei Municipal nº 424/19, do Município de Unistalda/RS, com a redação dada pela Lei Municipal nº 503, de 31 de agosto de 2021, que altera o inciso II do artigo 64 da Lei Municipal nº 424/2019, por infringência aos artigos 1º, 8º, “caput” e 140, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 156 da Constituição Federal. 
A este respeito, em se tratando a celeuma posta em apreço sobre a progressividade do ITBI e de sua inadequação à Constituição, tenho que a progressividade de impostos de natureza real não é acolhida pela doutrina e jurisprudência. 
A Carta Magna enumerou de maneira taxativa os impostos que podem ser tributados de maneira progressiva, não se encontrando o ITBI no rol referido. Ademais, na linha do esposado, tem-se que os princípios da capacidade contributiva e da isonomia também restam afetados, na medida em que a progressividade pressupõe que os proprietários de imóveis de maior valor possuem capacidade contributiva superior aos proprietários de imóveis de menor custo, o que não se pode presumir. 
Inobstante a isso, o tema já restou enfrentado através da Súmula 656 do STF
, cabendo acrescentar ao voto condutor o entendimento jurisprudencial da Corte Superior:

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE IMÓVEIS, INTER VIVOS – ITBI. ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS. C.F., art. 156, II, § 2º. Lei nº 11.154, de 30.12.91, do Município de São Paulo, SP. I. – Imposto de transmissão de imóveis, inter vivos – ITBI: alíquotas progressivas: a Constituição Federal não autoriza a progressividade das alíquotas, realizando-se o princípio da capacidade contributiva proporcionalmente ao preço da venda. II. – R.E. conhecido e provido” (Recurso Extraordinário 234105/SP, Tribunal Pleno, Supremo Tribunal Federal, Relator: Min. Carlos Velloso, julgado em 08/04/1999).

Por tais razões acompanho o eminente Relator quanto à inconstitucionalidade apontada.

É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085681443, Comarca de Santiago: "Julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade. Unânime."
� Súmula 656 do STF: “É inconstitucional a lei que estabelece alíquotas progressivas para o imposto de transmissão inter vivos de bens imóveis – ITBI com base no valor venal do imóvel.”.
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